Comarca de Nilópolis – 1ª Vara Cível
Juíza: Maria Cecília Pinto Gonçalves
Processo nº 0002638-54.2004.8.19.0036 (2004.036.002613-5)
Vistos, etc...´ Ação de busca e apreensão proposta UNIFISA ADMINISTRADORA NACIONAL DE CONSÓRCIOS LTDA. em face de EMERSON TEIXEIRA NOGUEIRA. Alegou o autor, como causa de pedir, que celebrou com o réu contrato de alienação fiduciária em garantia em relação à motocicleta da marca Honda, modelo CBX200 Strada, ano 1996/1997, cor roxa, chassi C2MC270VTR004740. Ocorre que o réu deixou de efetuar o pagamento de parcelas do financiamento, pelo que foi constituído em mora. Pede, por conseguinte, a busca e apreensão do bem e a consolidação de sua propriedade em mãos da autora. A inicial de fls. 02/05 veio instruída com os documentos de fls. 06/29. Às fls. 30/32 foi julgado extinto o processo, tendo sido interposta apelação pelo autor, que foi provida, conforme acórdão de fls. 49/51. Às fls. 53 foi deferida a liminar de busca e apreensão, que foi cumprida, conforme fls. 73/75. O réu se manifestou às fls. 76/77, tendo alegado, em suma , que o preço foi quitado, tendo anexado documentos conforme fls. 78/92. A audiência especial foi realizada conforme fl.s 135. A parte autora se manifestou às fls. 152. É O RELATÓRIO. DECIDO. Os fatos alegados na inicial estão comprovados pelos documentos que a instruem. Com efeito, juntou a autora o contrato de alienação fiduciária entre as partes e a notificação do réu. A matéria alegada pelo réu não encontra respaldo fático, eis que não foi apresentado a comprovação da quiatação. Com efeito, impõe-se a consolidação da propriedade do bem em mãos do autor nos termos da Lei. Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para confirmar a liminar de busca e apreensão do automóvel descrito na inicial, consolidando a propriedade e a posse plenas do referido bem em mãos da autora, proprietária fiduciária, nos termos do artigo 3o. do Decreto lei n° 911/69. Oficie-se ao DETRAN, comunicando-se a decisão. Condeno o réu a pagar à autora as despesas do processo e honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. P. R. I. Ciência à D.P.. Decorrido o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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